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Para aquelas pessoas que nunca desistem da sua felicidade… 
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I - Uma Felicidade Filosófica? 

Jorge Humberto Dias 

Professor de Filosofia Aplicada ao Ator na AMA/Universidade Lusófona 
Investigador no Centro de Estudos de Filosofia da UCP 
Doutorado em Filosofia - jorgedias@fch.lisboa.ucp.pt  
 

Foi para mim uma honra coordenar e editar este projeto, com tão ilustres 
investigadores. 

Desde 1998 que tenho vindo a realizar investigação académica sobre o 
tema da felicidade. Inicialmente, não imaginava que fosse descobrir tantas 
ideias interessantes. Tinha noção que era um tema importante na vida humana, 
mas não imaginava que ele pudesse ser decisivo para a gestão das 
organizações sociais e políticas. Muito menos imaginava que poderiam existir 
tantas definições diferentes de felicidade e que, na história do tema, realizada 
pelo historiador americano Darrin MacMahon (2006), era ainda pouco 
conhecida aquela que, na minha perspetiva, e apresentada em tese de 
doutoramento (2013), viria a ser uma das principais teorias da felicidade, 
provocando, dessa forma, uma autêntica revolução felicitária em 1987, ano em 
que o filósofo espanhol, Julián Marias, publicou o seu livro intitulado “La 
felicidad humana”. 

Utilizo intencionalmente a palavra “revolução”, pois considero que o 
mundo não ficou igual. De início, a influência fez-se notar mais em Espanha, 
mas rapidamente se alastrou aos outros países de língua oficial espanhola. 
Num ápice o livro começou a ser traduzido para inglês e português. Penso que 
podemos verificar, com facilidade, que antes de 1987, quase não existiam 
livros sobre a felicidade, mas de 1987 até à atualidade, encontramos um boom 
imenso de produção sobre o tema. Encontramos psicólogos a escreverem 
sobre a felicidade, assim como economistas, jornalistas, políticos, sociólogos, 
antropólogos, gestores, educadores, etc. O tema ficou tanto na moda, que 
começaram a aparecer filmes sobre o tema. Por exemplo, “Happiness” (1998), 
de Todd Solodonz. Mas o que sugiro é mesmo “À procura da felicidade” (2006) 
com Will Smith. Curiosamente, este filme utiliza a definição de felicidade de 
Julián Marias, retratando a vida de um jovem pai, que se vê confrontado com o 
desemprego e com um divórcio, tendo de lutar bastante pela sua sobrevivência 
e pela do seu filho. Chegaram a dormir no wc do metropolitano e em albergues, 
protagonizando cenas de puro amor intenso entre um pai e um filho. Depois de 
muito empenho, eis que finalmente Chris consegue o emprego numa famosa 
empresa de seguros, concretizando assim um projeto importante da sua vida. 

Também os anúncios publicitários começaram a usar a felicidade. Se 
antigamente eram as mulheres como objeto de desejo, que eram “associadas” 
subtilmente para convencer o telespetador a comprar um determinado produto, 
hoje é a esperança de uma vida feliz que é oferecida ao consumidor, caso ele 
decida comprar determinado produto. 

É importante saber-se que esta obra ficou com mais de 300 páginas. 
Não é que o fator quantitativo seja assim tão importante, mas a verdade é que 
durante muitos anos, a felicidade não era considerada um grande tema para 
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investigação. Talvez por questões de ordem ideológica, que nunca consegui 
entender muito bem. Mesmo dentro da filosofia, ficámos sempre com a 
sensação de que a filosofia aplicada (prática) seria um domínio menor que a 
filosofia fundamental (teórica). A verdade é que todas as instituições de 
financiamento internacional valorizaram sempre mais a dimensão aplicada dos 
projetos. O mesmo em relação ao grande público, que sempre procurou 
soluções para os problemas da sua vida. 

Talvez por isso, em 1981, tenha aparecido o primeiro consultório de 
filosofia, criado pelo alemão Gerd Achenbach na cidade de Colónia. 

Portanto, não tem sido fácil encontrar muitos livros sobre felicidade, com 
data anterior a 1987. A maioria dos autores que escreveu sobre o tema, incluía 
a sua reflexão como um capítulo de um livro sobre outro tema qualquer. Por 
exemplo, Aristóteles foi dos primeiros a sistematizar, tendo dedicado o último 
capítulo da sua “Ética a Nicómaco” ao tema da felicidade. Alguns filósofos 
consideram que foi o início da reflexão sobre o tema, mas os mais defensores 
do filósofo grego antigo, consideram que todo o livro é sobre a felicidade. 

Neste momento, o leitor poderá estar a perguntar: mas porque é que 
Julián Marias deveria ser conhecido? Respondo: porque a sua investigação 
sobre a felicidade, além de ter sido bastante completa, tem componentes 
bastante originais e profundas, tendo contribuído desta forma para a 
revalorização da filosofia como uma disciplina que pode ajudar as pessoas a 
pensarem melhor e a serem mais felizes. Por esta razão, tenho utilizado a sua 
teoria no trabalho de aconselhamento filosófico individual. 

Posto isto, perguntará o leitor: então qual é a definição de felicidade que 
Julián Marias apresentou? Mais do que uma emoção ou um sentimento 
(tradicionalmente trabalhadas pela psicologia), a felicidade é para este filósofo 
a concretização dos projetos mais radicais, originários da vocação pessoal. 
Marias considera que a felicidade total não é possível alcançar nesta vida, pois 
existem limitações que não é possível ultrapassar, mas que, ainda assim, 
temos necessidade de realizar a parte possível da felicidade. 

Termino com uma referência ao dia mundial da felicidade, decretado 
pela ONU como 20 de março e aos Relatórios Mundiais de Felicidade, onde 
podemos encontrar o ranking dos países mais felizes. Desde a 1º edição, em 
2012, que Portugal piorou todos os anos: 2012: 73º; 2013: 85º; 2014: 88º; 
2015: 94º lugar. Em 2016, Portugal iniciou um processo inverso. 2016: 89º; 
2017: 77º lugar.  

Muitas questões de reflexão poderíamos colocar: por exemplo, 
considera que este é um lugar real e justo para Portugal? Será que podemos 
dizer que Portugal tem potencial para estar melhor classificado no ranking? 

Espero que encontre algumas respostas neste livro que agora 
publicamos. 
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II - A Saúde, Felicidade e a Depressão 

 

Tiago Pita 

Conselheiro de Educação na Escola Europeia de Alicante 
Investigador no Centro de Estudos de Filosofia da UCP 
Doutorado em Psicologia - tiagopita@hotmail.com  
 
 

Palavras-chave: saúde mental, adolescente, depressão, felicidade. 

  

A adolescência e a (sua) Saúde Mental 

 

Atualmente vigora a noção de que a adolescência normativa é 

adaptativa, sendo que o desenvolvimento da personalidade é um processo que 

acontece num contínuo cronológico (Braconnier & Marcelli, 2000; Sprinthall & 

Collins, 2003; Weiner, 1995). 

Por isso, "os adolescentes são emocionalmente estáveis" é a conclusão 

a que chegaram Offer e Sabshin (1984), já que posteriormente ao tratamento 

estatístico de milhares de inquéritos e entrevistas, realizados com diferentes 

amostras de diferentes ambientes e estatutos sócio-demográficos, verificaram 

que os respondentes se caracterizavam por serem confiantes em si, otimistas, 

socialmente bem adaptados e livres de qualquer dor psicológica forte 

(Petersen, 1988; Powers, Hauser & Kilner, 1989). 

Desacreditada fica a teoria de que a adolescência significa 

necessariamente desequilíbrio psicológico, comportamental e/ou emocional. 

Esta evolução veio permitir olhar para as doenças e desajustes que se 

identificam nos adolescentes e não dos adolescentes. 

Segundo Weiner (1995) terá sido James Masterson em 1967, o primeiro 

a publicar um estudo onde avaliou padrões de sintomas em 101 adolescentes 

entre 12 e 18 anos que funcionaram como grupo de controlo para uma amostra 

de jovens seguidos clinicamente. Verificou que no grupo dos não-doentes 

(grupo de controlo, portanto), 20% apresentava sintomas psicopatológicos que 

perturbavam bastante ou seriamente o funcionamento escolar e social dos 

sujeitos, 63% apresentava sintomas ocasionais (principalmente ansiedade e 
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depressão) que causavam prejuízos ligeiros no seu funcionamento e os 

restantes 17% dos adolescentes estavam completamente livres de qualquer 

sintoma. 

Estes dados são confirmados pelos estudos de Rutter, Graham, 

Chadwick e Yule em 1976, Kashani, Beck, Hoeper, Fallahi, Corcoran, 

McAllister, Rosenberg e Reid em 1987, Offer, Ostrov e Howard em 1987, Tuma 

em 1989 e Esser, Schmidt e Woerner em 1990, que citados por Weiner (1995), 

apontam para que 20% dos adolescentes experimentem diminuições de 

funcionamento clinicamente significativo, 60% apresentam alguns sintomas que 

perturbam ligeiramente o normal funcionamento do jovem e 20% dos 

adolescentes apresentam-se livres de qualquer sintoma. Esta distribuição 

percentual é generalizável também à idade adulta (Weiner, 1995). 

Outra problemática associada à adolescência pela literatura é a 

ansiedade. Esta é considerada como uma emoção básica que se caracteriza 

por um estado de apreensão difusa e desconfortável, geralmente 

acompanhado por reações do sistema nervoso autónomo (Fonseca, 2010). 

Segundo Fonseca (2010), a ansiedade seria uma característica esperada, 

normal e importante no desenvolvimento da criança e do adolescente, 

reduzindo a sua intensidade, duração e frequência com o passar da idade, 

experiências e autonomia.  

Em Portugal, existem números relativamente semelhantes aos dos 

estudos supramencionados e também eles preocupantes. Os dados foram 

retirados do relatório do estudo português do Health Behaviour in School-aged 

Children (HBSC), promovido pela Organização Mundial de Saúde e liderado 

em Portugal pela equipa Projeto Aventura Social e liderado por Matos et al. 

(2010). 

Assim, Matos et al (2010) revelam que 13,5% (N=5000) dos 

adolescentes respondentes declaram ter sentido tristeza/depressão quase 

todos os dias ou mais do que uma por semana, 16.6% (N=4997) referem ter 

dificuldade para adormecer e 17.5% (N=5009) referem nervosismo. Em relação 

à distribuição destes sintomas por género, existe uma ligeira prevalência no 
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grupo feminino (+4% na tristeza/depressão, +2.8% na dificuldade em 

adormecer e +4.4% no estar nervoso). 

À questão “fico tão triste que não aguento”, de 4670 respondentes 

verificamos que 50.3% responderam nunca ou quase nunca, enquanto que os 

restantes responderam “às vezes” (45.8%) e “ando assim quase sempre” 

(3.8%). 

Fonseca (2010) cita o European School Survey Project On Alcahol and other 

Drugs (ESPAD), em que 10 a 35% dos rapazes e 15 a 40% das raparigas 

referem humor depressivo. Antes dos 15 anos não se verificam diferenças 

significativas entre géneros mas depois dos 15 anos, a probabilidade de 

depressão quase que duplica. Este facto poderá ser explicado com menor 

assertividade e maiores alterações durante essa etapa desenvolvimental, logo, 

em maior risco (Nolen-Hoeksema & Girgus, 1994).  

São apontadas ainda outras possíveis razões para a existência de algum 

humor distímico durante a adolescência, como sejam a entrada na puberdade 

(questão não só físico-hormonal), alteração escolar, divórcio dos pais, entre 

outros (Nolen-Hoeksema & Girgus, 1994). 

Fonseca (2010) afirma que os géneros assumem genericamente uma 

atitude distinta perante as flutuações de humor, pois os rapazes distraem-se 

até o humor passar, enquanto que as raparigas tendem a buscar a razão desse 

humor, o que acaba por deprimi-las mais tempo, por reforço desse mesmo 

humor deprimido. 

Finalmente, são identificadas questões que dizem respeito aos 

comportamentos de consumo, abuso e dependência de substâncias. 

O estudo (ESPAD) já referido (por Fonseca, 2010) mostra claramente 

que as perturbações do consumo de substâncias são um importante problema 

de saúde pública, já que 82% dos alunos de 15-16 anos de idade consumiam 

bebidas alcoólicas e 39% tinham-se embebedado no último ano (Hibell et al., 

2009). Acresce ainda que cerca de 1 em cada 5 dos adolescentes refere ter 

consumido cannabis alguma vez. 

Em Portugal, existem números relativamente semelhantes. Os dados 

presentes no relatório do estudo português do Health Behaviour in School-aged 
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Children (HBSC) por Matos et al (2010) denota que de uma amostra de 2907 

alunos, 26.4% bebeu álcool aos 11 ou antes dos 11 anos e 41.9% entre os 12 

e 13 anos, inclusive. No que concerne à variável embriaguez (N=1213), 61.7% 

declara esse estado com 14 ou mais de 14 anos de idade, embora 75.1% 

refiram nunca ter estado embriagados.  

Quando se analisam amostras parciais (N=3494, alunos que frequentam 

o 8º e 10º anos de escolaridade), 37% refere consumo durante o fim de 

semana à noite. Em relação ao consumo de cannabis, 93.1% (N=4973) dos 

jovens portugueses referem nunca o ter feito. Dos que o fazem, são mais os 

rapazes (8.5% contra 5.5% das raparigas; N=4973) e frequentam o 10º ano de 

escolaridade (14.7%; N=4973). 

 
Da saúde mental à Depressão 
 

A Perturbação Depressiva Major constitui uma perturbação que 

apresenta como característica essencial a evolução clínica, que pode ser 

caracterizada por um ou mais episódios depressivos major, sem história de 

episódios maníacos, mistos ou hipomaníacos (American Psychiatric 

Association, 2013).  

O diagnóstico da perturbação depressiva major é também efectuado em 

função das recorrências dos seus episódios depressivos, isto é, este pode ser 

classificado como sendo Episódio Depressivo Major, Episódio único ou 

Episódio recorrente.  

Neste sentido, é essencial termos presente que “a depressão clínica é 

bem diferente do declínio passageiro do humor experimentado pela maioria das 

pessoas como reacção normal à perda, e perturba muitos aspectos do 

funcionamento” (Fennell, 1989).  

De um modo geral, verifica-se também que, apesar da depressão 

ocorrer num tempo limitado, existem frequentemente recaídas que em alguns 

casos podem evoluir para uma situação crónica, sendo neste sentido essencial 

orientar o tratamento psicológico não só para uma melhoria e recuperação 

imediata da perturbação, mas também no sentido de ensinar o paciente a 
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diminuir a probabilidade da ocorrência de uma recaída através de um maior 

controlo da sua depressão (Fennell, 1989). 

São diversas as teorias que foram desenvolvidas na tentativa de explicar 

o mecanismo de surgimento e de manutenção dos estados depressivos nos 

sujeitos. Em função do seu quadro teórico, estas podem ser agrupadas em: 

 Teorias psicodinâmicas; 

 Teorias comportamentais; 

 Teorias cognitivas; 

 Teorias interpessoais 

As teorias psicodinâmicas consideravam a baixa auto-estima o principal 

sintoma desta perturbação, sendo que, as primeiras teorias associavam a 

presença de depressão devido à perda do objeto amado. Esta perda iria 

desenvolver no sujeito sentimentos de hostilidade em relação a esse objeto, 

sentimentos estes que seriam dirigidos para o próprio sujeito (através do 

processo de introspecção do objeto), criando sentimentos de culpa (Sanz & 

Vasquez, 1995). As teorias mais recentes persistem na perda do objeto amado 

como factor essencial na depressão, sem, no entanto, considerarem a 

existência de “ira interiorizada”. Os teóricos mais recentes consideram que 

existem pessoas vulneráveis à depressão, e que esta vulnerabilidade surgiria 

desde a infância, após viver uma série de perdas do objeto amado, 

desenvolvendo desta forma uma auto-estima excessivamente dependente da 

aprovação e do afecto dos outros, não tolerando a frustração de ser rejeitado, 

criticado ou abandonado (Sanz & Vasquez, 1995). 

As teorias comportamentais surgiram nos anos 60 do século XX, e 

consideravam que a redução generalizada na frequência dos comportamentos 

constituía o principal sintoma da depressão. Esta redução surgiria como 

consequência de uma perda de reforços positivos em relação ao 

comportamento do sujeito (Sanz & Vasquez, 1995). Segundo Ferster (1973; cit. 

in Sanz & Vasquez, 1995), os comportamentos depressivos adoptados pelo 

indivíduo iram permitir-lhe evitar os estímulos aversivos ou as situações 
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desagradáveis que poderiam potencialmente reduzir ainda mais os reforços 

positivos, mantendo-se este comportamento por reforço negativo. Mais tarde, 

Lewinsohn (1974, 1976; cit. in Sanz & Vasquez, 1995) refere que a causa da 

depressão estaria associada a vários factores, nomeadamente: 

 Um ambiente pouco reforçador; 

 Falta de competências sociais para obter reforço; 

 Incapacidade de desfrutar dos reforços disponíveis devido a altos 

níveis de ansiedade social que consequentemente diminuem o 

acesso aos reforços sociais. 

Para além destes factores, Lewinsohn (1974, 1976; cit. in Sanz & 

Vasquez, 1995) aponta também para uma série de fatores de manutenção da 

depressão, nomeadamente o próprio comportamento depressivo, que 

provocaria reforço social positivo (apoio, atenção, afecto) por parte do seu meio 

envolvente. No entanto, este reforço social gradualmente se iria extinguindo, 

uma vez que o comportamento depressivo prolongado poderia ter um efeito 

aversivo no meio envolvente do indivíduo, anulando desta forma o reforço e 

dando lugar a uma “espiral patológica” que iria exacerbar a sintomatologia 

depressiva. 

As teorias cognitivas consideram que existem determinados processos 

cognitivos que têm um papel fundamental no início, decurso e/ou remissão da 

depressão (Sanz & Vasquez, 1995). Uma das teorias cognitivas mais aceites 

ao nível da explicação do desenvolvimento da depressão é a teoria cognitiva 

de Beck, que considera que, nas perturbações depressivas, existe uma 

distorção, ou um traço sistemático ao nível do processamento da informação. 

Efectivamente, os indivíduos depressivos valorizariam excessivamente os 

aspectos e acontecimentos negativos, atribuindo-lhes características de 

globalidade, frequência e irreversibilidade e desenvolvendo o que actualmente 

é mundialmente conhecida como sendo a tríade cognitiva negativa, isto é, uma 

visão negativa do eu, do mundo e do futuro (Sanz & Vasquez, 1995). Assim, a 

teoria cognitiva de Beck é frequentemente esquematizada da seguinte forma: 
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Figura 1 – Esquematização da Teoria Cognitiva de Beck (retirado de 

Fennell, 1989) 

 

Por fim, as teorias interpessoais, embora tenham tido como base alguns 

dos enfoques teóricos anteriormente apresentados, centraram o seu modelo 

explicativo da depressão no papel das primeiras experiências infantis de 

vinculação, pois estas iriam ser essenciais na configuração e no 

estabelecimento de factores de vulnerabilidade à depressão. Entre estes 

factores, apontam para a importância das competências interpessoais 

aprendidas pelo sujeito e que vão determinar a quantidade de situações 
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stressantes vividas pelo sujeito, bem como a importância das respostas das 

pessoas significativas perante a duração e gravidade da perturbação (Sanz & 

Vasquez, 1995). 

 

Da teoria ao diagnóstico 

 

Seja qual for a teoria ou chave de interpretação do real e humano, para 

falarmos de Depressão, teremos que observar uma variada conjugação de 

sintomas que, simultaneamente e durante um determinado período de tempo 

permitem o referido psicodiagnóstico. 

Assim, terão que se verificar como sintomas (5 ou +, durante pelo menos 2 

semanas, que exista uma alteração do funcionamento prévio e que não sejam 

melhor explicadas por outra causa segundo o DSM-V de 2015): 

1. Humor deprimido durante a maior parte do dia, indicado pelo relato 

subjetivo (ou seja, próprio) ou observado por outros; 

2. Diminuição do interesse ou prazer em todas ou quase todas as 

atividades realizadas; 

3. Perda ou aumento de peso (pelo menos 5% por mês); 

4. Insónia ou hipersónia quase todos os dias; 

5. Agitação ou lentificação psicomotora; 

6. Fadiga ou perda de energia; 

7. Sentimentos de desvalorização ou culpa excessiva; 

8. Diminuição da capacidade de concentração e cognição; 

9. Pensamentos recorrentes sobre a morte, ideação ou tentativa suicida. 

 Estes sintomas poderão posteriormente configurar um quadro de 

consideração ligeira, moderada, grave, com características psicóticas, em 

remissão parcial ou em remissão total. 
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 De referir que o quadro depressivo é verificado 2x mais nas mulheres 

que nos homens embora na pré adolescência o valor seja semelhante entre 

géneros. Depois da adolescência, a prevalência nas mulheres é de 10 a 25% 

enquanto no género masculino é de 5 a 12%. 

 Se existem parentes diretos com Depressão, então existem 1,5 a 3x 

mais probabilidades de uma pessoa desenvolver um quadro depressivo (APA, 

2013). 

 

Da doença à Saúde 

 

A principal questão colocada quando sabemos que alguém de que 

gostamos sofre de alguma psicopatologia é como ajudar. O próprio ou alguém 

por si deverá pedir ajuda e tornar os seus sintomas conhecidos a um técnico de 

saúde, professor, familiar ou amigo. 

Uma boa rede e suporte social são excelentes indícios de bom 

prognóstico, ou seja, de um bom resultado futuro esperado (Claudino, Cordeiro 

& Arriaga, 2004). A amizade e presença de pessoas significativas podem 

fornecer à pessoa que sofre, condições para melhorar a sua condição atual e 

saúde.  

A literatura sobre a depressão indica como melhor intervenção, a 

psicoterapia associada com o tratamento psicofarmacológico. Dessa forma, os 

episódios depressivos vão estando em remissão e a pessoa pode ir enfrentado 

e desfrutando da sua vida para lá da doença.  

A esse respeito, e segundo a OMS (1946), “saúde é não só a ausência 

de doença ou enfermidade, mas um completo bem-estar físico, psíquico, 

mental, emocional, moral e social”.  

Esta definição é inovadora para a época, pois surge de forma positiva e 

acrescenta os aspectos físicos, mentais e sociais (a conhecida teoria bio-psico-

social). No entanto é limitativa, uma vez que defende um estado puramente 

subjectivo de “completo bem-estar” a todos os níveis, que é perfeitamente 

difícil.  
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Mais tarde, a OMS reformulou esta definição considerando saúde “como 

um recurso para a vida em que se sobressaía um conceito positivo”.  

Em 1974, Lalond considerou que existiam quatro elementos básicos que 

interferiam na determinação do nível de saúde de uma comunidade:  

- Personalidade (biologia);  

- Factores psicológicos e sociais (como resposta ao meio ambiente);  

- Estilo e hábitos de vida (capacidades para utilizar os recursos disponíveis);  

- Sistema de assistência sanitária.  

A formulação de Lalond tem o mérito de utilizar integrada e 

compreensivamente os distintos contribuintes da saúde mental.  

Assim, a Saúde Mental representa o equilíbrio, a harmonia, o prazer 

partilhado, a capacidade de compreender e participar nas mudanças sociais. 

Para Kaplan, 1990 (pág. 42), “Saúde Mental é um estado de boa adaptação, 

com uma sensação subjectiva de bem-estar, prazer de viver e uma sensação 

de que o indivíduo está a exercer os seus talentos e aptidões”.  

A Saúde Mental Comunitária é o conjunto de actividades realizadas na 

comunidade em nome da saúde mental. É deveras importante, uma vez que 

ajuda o indivíduo a ultrapassar os agentes que lhe causam stress.  

“A promoção da saúde mental em geral é atraente, pois ela soa como 

algo optimista e positivo, em consonância com a ideia de auto-ajuda e de ser 

responsável pela própria saúde. Ela implica mudar o comportamento humano e 

baseia-se em uma abordagem holística à saúde.” (Stuart & Laraia, 2001, 

p.242).  

É neste contexto que se tematiza a problemática da busca pela 

felicidade e da vida boa que o projeto Perspetivas sobre a Felicidade preconiza 

e que nos muito orgulha participar. 
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Palavras-chave: educação para cidadania e a convivência, felicidade social, 

projeto social, aprendizagem conjunta. 

 

Questões iniciais 

 

 A Rota para uma Felicidade Comunitária traduz-se num Programa de 

Educação Social, levado a cabo através do Clube dos Construtores de 

Felicidade, sustentado em princípios do desenvolvimento comunitário, da 

educação permanente e da cidadania participativa, podendo ser desenvolvido 

com grupos, de várias faixas etárias, em locais de educação formal e não 

formal, bastando para o efeito que os participantes demonstrem interesse em 

fazer a diferença na sua comunidade. Trata-se no fundo de um programa de 

educação e formação para os valores, a convivência e a socialização, que 

incentiva os participantes a refletirem sobre o seu papel na sociedade, as suas 

capacidades e potencialidades pessoais e as possibilidades que se perfilam 

quando se trabalha em equipa. Através de uma série de jogos e dinâmicas que 

culminam com a construção de um projeto social os participantes são 

convidados a serem os impulsionadores da mudança que desejam ver 

implantada na sua vida e nas suas comunidades, possibilitando-se, desta 

forma, um crescimento pessoal, sustentado na felicidade social. 

 O programa surgiu no âmbito da intervenção social, levada a cabo em 

estabelecimentos de ensino, fundamentada na educação para os valores e a 

convivência, através de programas de educação social e de filosofia para 

crianças, com o objetivo geral de fomentar a reflexão das crianças e jovens 
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sobre valores culturais e universais, e sobre as regras e normas sociais.  

 O programa consiste na exploração de cinco etapas distintas, embora 

interligadas entre si. Ao longo de cada etapa é construído, conjuntamente, um 

projeto de intervenção que deverá ter uma aplicabilidade prática e uma 

abrangência social que permita gerar algum tipo de impacto na comunidade 

local. Durante o processo de desenho do plano, os participantes vão gerando 

conhecimento entre si, partilhando informações e procurando dados que sejam 

relevantes para se dar resposta aos problemas e questões identificadas, à 

semelhança do que é realizado em projetos de investigação participativa. 

 A pedagogia social permite-nos balizar cientificamente este programa, 

ao nos fornecer indicações quanto à organização do saber teórico que está na 

base da atuação da educação social, nomeadamente, em relação ao 

referencial normativo (axiológico), de socialização (cultural) e de possibilidade 

de transformação da realidade (projetos) (Perez, 2009). No fundo, é pretendida 

uma socialização dos indivíduos, sustentada numa pedagogia humanista e 

libertadora que proporcione o bem comum e um mundo socialmente mais justo 

para todos (Freire, 1967; 2003).  

 O projeto a desenvolver no âmbito deste programa de educação social 

carrega um verdadeiro sentido ético inerente a todos os projetos pedagógicos, 

especialmente como projeto antropológico, reconhecendo que em questão se 

encontra o próprio devir humano. O programa investe na mudança de 

comportamentos e na aquisição de competências potenciadoras da capacidade 

ativa dos sujeitos. Desta forma, o sentido ético deste tipo de projetos 

pedagógicos é indissociável do seu sentido transformador, seja em termos de 

impacto social, seja a nível pessoal. Portanto, mais do que uma aprendizagem 

técnica de como realizar um projeto de cariz social, o essencial é a mudança 

interior dos sujeitos, derivada da intervenção pedagógica com impacto ao nível 

antropológico. Esta é uma forma de se contrariar a vitimização social, de se 

superar um paradigma assistencial, de combater o ceticismo que paralisa 

vontades e desmobiliza esforços, de romper com uma conceção negativa em 

relação à possibilidade de transformação do mundo, em especial no que diz 
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respeito à alteração das condições de vida das pessoas (Carvalho & Baptista, 

2004). 

  

O projeto social como ponto de partida para a Felicidade Social 

 

 Podemos afirmar que o projeto é um plano de trabalho que tem como 

missão prever, orientar e preparar o caminho do que será realizado para se 

atingirem determinados objetivos, estipulados a partir de necessidades 

identificadas (Diéguez, 2002). Um projeto social orienta-se para a resolução de 

problemas e tenta satisfazer as carências e as necessidades das pessoas. A 

identificação das problemáticas implica sempre uma reflexão profunda sobre o 

problema social concreto que se pretende melhorar, obrigando ao estudo da 

realidade e à busca de soluções (Pérez, 2008). Posto isto, o grupo participante 

no programa de educação social ”Rota para uma Felicidade Comunitária”, é 

motivado a implicar-se na resolução dos problemas identificados na sua própria 

comunidade e a ser protagonista na implementação da ação que permitirá a 

transformação da situação. À semelhança do que acontece em outros projetos 

de índole comunitária, e como referido por Nico e Lino (1999, 2000), pretende-

se que através do projeto social seja possível construir um percurso de 

aprendizagem que possa abranger todos os participantes, de acordo com as 

suas características e gostos e que, ao mesmo tempo, dê prazer aprender e 

realizar, trazendo felicidade a todos os envolvidos. Portanto, como se pode 

compreender, a felicidade social vai para além de um conjunto de sentimentos 

e vivências pessoais e individuais, baseando-se antes, numa visão do ser 

humano na sua globalidade e em perfeita sintonia com as necessidades do 

outro.  

 Com as ações do Clube dos Construtores de Felicidade, pretende-se 

contribuir para a formação de um ser humano “comprometido” consigo e com 

os outros, com valores fortes, crítico, humano e rico por dentro. No livro o 

Homem Light, Rojas (1994) critica a mentalidade fugaz e a superficialidade 

com que se encara a vida e as relações nesta era. Para Rojas, o ser humano 

deve evitar a “melancolia da existência, (…) uma vida sem norte, insubstancial, 
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descomprometida, egocêntrica e baseada no princípio do prazer” (p.134). Para 

isso, afirmamos nós, é necessário definirem-se metas e um programa de vida 

que motive a trajetória a realizar, sendo que esse percurso de vida deve 

planear ações a nível pessoal, mas que também contemplem os outros, tendo 

em conta que o homem é um ser social e quanto mais integrado e satisfeito a 

várias dimensões, mais feliz será. 

 Ao se incentivar um grupo a construir um projeto de intervenção, 

garante-se uma aprendizagem muito mais intensa por ser vivencial e, acima de 

tudo, responsabilizante. Nesta ótica, e segundo Nico e Lino (2000), a 

aprendizagem assume uma dimensão interpessoal porque os interesses 

pessoais equivalem aos da comunidade a que se pertence, no momento 

histórico e nas circunstâncias em que se vive. Portanto, o impacto esperado a 

nível ontológico e epistemológico, abrange quem planifica a intervenção, mas 

também as pessoas contempladas com o projeto. A pessoa sente-se feliz por 

ajudar outras pessoas a serem felizes independentemente da sua cor, credo, 

etnia, crenças religiosas e estrato social, empenhando-se em tornar a sua 

comunidade num lugar melhor para todos. Conforme referido por Tiba (2002), 

“a felicidade social é a expressão máxima na saúde relacional social, pois 

eleva-se acima das restantes felicidades. Tolerância, solidariedade, compaixão, 

sabedoria e não-violência fazem parte da felicidade social.” (p. 72). Portanto, a 

felicidade social encontra-se alicerçada em princípios e valores que perpetuam 

uma sociedade mais equilibrada, tendo por princípio que a justiça social pode 

ser promovida através da vivência de valores como a solidariedade e a 

fraternidade. Sendo assim, a promoção da felicidade social, a partir de uma 

perspetiva altruísta, pretende contribuir para a formação de pessoas 

plenamente estruturadas ética e moralmente, capazes de agir não apenas por 

interesses pessoais, mas também pelo respeito à dignidade de todos os seres 

humanos.  

 Stuart Mill (2005) com a ética utilitarista defendeu princípios semelhantes 

ao considerar que a pessoa deve articular os seus interesses particulares com 

os dos outros, porque o que está em causa “não é a própria felicidade do 

agente, mas a de todos os envolvidos” (p. 63). O utilitarismo com o seu 
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princípio da Maior Felicidade, exige que o interesse de cada indivíduo seja 

colocado em harmonia com o interesse de todos e a educação é a forma de 

imprimir no carácter da pessoa esta associação indissolúvel entre a felicidade 

pessoal e o bem de todos. Portanto, o esperado é que uma ação tenha por 

fundamente o bem geral, independentemente da mesma ser praticada por 

dever ou por prazer pessoal. 

 Marina (2007) salienta o quanto o ego ocidental é individualista 

contribuindo para fomentar uma personalidade autónoma, dominante, dura, 

competitiva e agressiva, ao contrário, por exemplo, da cultura japonesa mais 

orientada para as relações sociais. O autor defende que “uma pessoa vale o 

que valem as suas relações” (p. 206), por isso, sublinha a importância da 

sociabilidade, isto é, da construção de um sistema de boas relações com os 

outros. A solidariedade está intimamente ligada à sociabilidade e “a nossa 

felicidade depende de nos sabermos integrar num projeto social, de sabermos 

colaborar, entender, amar, ser amados, comunicar” (p.208). O cumprimento 

das regras morais e o respeito no relacionamento entre cidadãos estão na base 

da sociabilidade. Quanto mais nos relacionamos com os outros, mais nos 

conhecemos e melhoramos. É na descoberta do outro que a pessoa se 

descobre a si mesma e descobre a sua solidariedade ou a sua capacidade de 

ignorar e virar a cara.  

 Estudos realizados sobre o efeito de atos altruístas através do 

voluntariado, citados por Haidt (2006), revelam que as pessoas que fazem 

trabalho solidário são mais felizes e saudáveis do que as que não o fazem. No 

caso de estudos com adolescentes, verificou-se que o trabalho voluntário 

permitiu reduzir os problemas de delinquência e de comportamento, contribuiu 

para o aumento da participação cívica e o empenho dos jovens em 

apresentarem no seu dia a dia valores sociais positivos. Outro do fatores que 

sobe substancialmente, em especial nos adultos, são as medidas relacionadas 

com a felicidade, refletindo-se no humor, na saúde e longevidade.  

 Bem-Shahar (2008) refere que “quanto mais ajudarmos os outros, mais 

felizes somos, e quanto mais felizes somos, maior propensão temos para 

ajudar os outros” (p. 133), ou seja, ajudarmo-nos a nós mesmos é indissociável 
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do propósito de ajudarmos os outros. Contribuir para a felicidade de outras 

pessoas resulta em prazer pessoal e essa é a razão por que ajudar os outros é 

uma das componentes essenciais de uma vida feliz.  

      

Do projeto social à educação para a cidadania e a convivência 

 

 Este programa de educação social, “Rota para a Felicidade 

Comunitária”, pretende dotar os participantes de ferramentas que lhes 

permitam procurar respostas para os desafios constantes da vida em 

sociedade, promovendo a formação de pessoas empreendedoras, 

interventivas, assertivas, dinâmicas, resilientes, críticas, desenvoltas e capazes 

de tomarem as rédeas da sua vida, percebendo que a mudança que desejam 

se inicia e projeta primeiro, interiormente. É no fundo, uma forma de se 

incentivar a auto confiança, mas também o empowerment, a autonomia e a 

responsabilidade. À semelhança do que se aspira na educação permanente no 

conceito defendido por Paul Lengrand (1970), o que se procura com este 

programa é desenvolver o espírito de interrogação que torna as pessoas 

independentes, difíceis de doutrinar e capazes de fazer escolhas e julgamentos 

próprios. Nesta linha educativa, são valorizadas “as capacidade de 

compreender, de assimilar, de analisar, de ordenar conhecimentos, de manejar 

com facilidade as relações entre o concreto e o abstrato, entre o geral e o 

particular” (p.62). Desta forma, desenvolve-se a capacidade da pessoa 

encontrar soluções inéditas para problemas cruciais, adotando-se a educação 

como a forma de intervir nos destinos particulares e coletivos.  

 Este programa de educação social recorre a estratégias de educação 

não formal nomeadamente, dinâmicas de grupo, jogos interativos, role playing, 

trabalho de grupo e claro, o debate de ideias. O principal objetivo do debate, 

conforme já defendeu Brenifier (2005), consiste em ensinar os participantes a 

discutir entre eles, a escutar-se, a reformular as suas perspetivas pessoais, a 

analisar e criticar as suas ideias e a dos seus companheiros. Com esta 

aprendizagem colocamos em prática a educação cívica, não como 

conhecimento teórico, mas como uma vivência experiencial. 
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 Os objetivos do projeto criado são definidos a partir das necessidades do 

grupo e/ou das necessidade que forem encontradas na comunidade, através 

de metodologias participativas. A educação não formal permite, tal como 

defende Afonso (1989), a socialização, a solidariedade e a participação de 

todos. Além disso, quando se trabalha em conjunto e se dinamiza uma 

atividade a partir de interesses em comum, contribui-se para a construção de 

uma identidade e cidadania coletivas (Gohn, 2006). Viver em sociedade é um 

desafio que obriga ao desenvolvimento axiológico sustentado na partilha de 

valores, princípios e normas o mais abrangentes possível portanto, 

considerando as diferentes dimensões de vida do ser humano, a inserção do 

indivíduo na sociedade está intimamente ligada à educação moral, cívica e 

política (Pérez, 2009). Todas estas vertentes se traduzem num sistema de 

valores, princípios e normas que orientam a conduta humana, mas existem 

morais que entram em contradição e dai a necessidade de se educar para os 

valores e a convivência, porque esta é um aspeto fundamental da vida em 

sociedade (Cortina & Martínes, 2001).  

 Conforme defende Pérez (2009), “educar para a convivência 

democrática é responsabilidade e tarefa de todos, porque requer sustentar-se 

sobre sólidas bases sociais e nutrir-se numa profunda fundamentação moral, 

em vez de limitar-se a um simples adestramento ou reflexos artificiais” (p. 16). 

O social implica uma conexão de vontades e uma convivência organizada, um 

reportório de usos, regras de conduta e formas de convivência pré-

estabelecidas, assentes num sistema de crenças, com um fim comum a todos, 

o que implica a vontade dos indivíduos, isto é, uma unidade moral entre eles. 

 A ação é considerada a melhor forma de se interiorizar valores e de se 

viver uma cidadania ativa (Petrus, 2004; Quintana, 1994). Quando se participa 

em atos cívicos concretos, a cidadania é vivida de forma autónoma e 

responsável, promovendo-se um ser humano criador de cultura, que constrói a 

sua história de forma dinâmica e ativa, sendo um ator e não um mero 

espetador da vida (Freire, 1967). Ser ator significa estar integrado no seu 

contexto e em harmonia com o mundo, ter racionalidade própria e reconhecer o 

seu direito de Ser, ter opinião e decisão própria. Pelo contrário, o adaptado ou 
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acomodado é uma pessoa dependente das prescrições dos outros e sem 

capacidade decisão própria, logo é uma pessoa desumanizada.  

 

A promoção da aprendizagem através do trabalho de equipa e da 

participação 

 

 Assente numa metodologia participativa, este programa de educação 

social permite a partilha de conhecimentos e experiências pessoais, 

valorizando o saber adquirido e incentivando a aprendizagem conjunta. Através 

do trabalho de equipa e, à semelhança do que acontece nas comunidades de 

prática, aposta-se na capacidade que cada um tem em desenvolver 

conhecimento a partir das suas próprias vivências, curiosidades e 

investigações. A comunicação horizontal, a resolução criativa de 

situações/problemas e a auto-organização em função de interesses em comum 

são cruciais para o sucesso do programa, bem como a confiança nas 

capacidades de cada um (Wenger, 1998). Nos encontros da comunidade de 

prática, os participantes têm interesse em aprender e acabam por estabelecer 

laços de afinidade facilitando a aprendizagem de uma forma mais prazerosa e 

afetuosa. 

 Este programa de educação social inspira-se também no conceito de 

“zona de desenvolvimento proximal” de Vigotsky (2001), que diferencia o 

desenvolvimento real do desenvolvimento potencial. O educador surge como 

um facilitador que permite a expansão do potencial num processo de 

aprendizagem partilhado com o grupo, incentivando a investigação de assuntos 

que, apesar de aparentemente a pessoa não saber, encontra-se próximo de 

descobrir respostas porque esse conhecimento permanece latente em si. 

Portanto, aqui a aprendizagem não é vista à luz de estádios evolutivos de 

crescimentos, conforme havia referido Piaget (Piaget & Inhelder, 1995) na sua 

teoria cognitiva, mas tem em conta as potencialidades de cada ser humano, 

respeitando as particularidades individuais de cada um. Neste sentido, a 

aprendizagem tende a ultrapassar o desenvolvimento considerado normal, 

porque a pessoa é incentivada a ser curiosa, criativa, exploradora do mundo. O 
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facto de nem todas as pessoas se encontrarem no mesmo nível de 

potencialidade, acaba por gerar uma troca de experiências que leva a uma 

aprendizagem conjunta e de interajuda, permitindo serem trabalhados 

inúmeros valores como por exemplo, união, fraternidade, tolerância, 

solidariedade, justiça, amizade, partilha, liberdade, humildade, bondade, paz, 

amor, diálogo, paz, entre outros. Através do trabalho de equipa os indivíduos 

que não conseguiriam realizar uma tarefa sozinhos, tentam superar-se ao 

serem incentivados pelos seus companheiros, e aqueles que têm 

conhecimento sobre os assuntos aperfeiçoam as suas habilidades e 

desenvolvem a sua tolerância e o seu discernimento ao ajudarem um seu 

semelhante. 

 A aprendizagem da cidadania é, desta forma, muito vivida logo, 

garantidamente, mais intensa e com ramificações mais profundas. Conforme 

defende Berbaum (1992), dinamizador da metodologia do Programa de Auxilio 

ao Desenvolvimento da Capacidade de Aprendizagem, podemos aprender de 

várias formas, nomeadamente através da cabeça, através do coração e através 

do corpo, ou seja, utilizando o pensamento, o sentimento ou a vontade. 

Entende-se que um programa de educação social que recorre a uma 

metodologia da experiência tem de necessariamente recorrer às três formas de 

aprendizagem referidas.  

 Conforme os princípios das metodologias participativas, na “Rota para a 

Felicidade Comunitária”, inicialmente, exploram-se os problemas e 

preocupações presentes nas experiências e biografias das pessoas, para 

depois se definirem coletivamente as suas necessidades e se apresentarem 

ideias em assembleia e converte-las em projetos participativos e coletivos 

(Lucio-Villegas at all, 2009). O problema/situação a intervir emerge do grupo 

que o analisa, o define e o resolve utilizando os recursos locais, obtendo-se, 

desta forma, a transformação da realidade social e a melhoria de vida das 

pessoas envolvidas, num processo permanente de partilha de informações, 

ideias e experiências.  

A participação possibilita gerar uma força coletiva a partir de objetivos 

traçados pelos próprios, num processo ativo em que as pessoas detêm um 
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controlo efetivo e adquirem novas capacidades de organização, seleção de 

necessidades e ideias. A participação torna as pessoas mais autónomas, 

confiantes e conscientes do processo de desenvolvimento pessoal e do seu 

papel social. (Kumar, 2006). 

 

Etapas da Rota para a Felicidade Comunitária do Clube dos Construtores 

de Felicidade 

 

 Este programa de educação social é composto por cinco etapas 

diferentes que se encontram interligadas entre si nomeadamente, o Sonho, a 

Definição, a Invenção, a Construção e a Aplicação. Espera-se que ao longo de 

cada etapa os participantes adquiram uma maior consciência das suas 

capacidades pessoais, superando obstáculos, ultrapassando barreiras, 

encontrando formas de contornar dificuldades e construindo, com as suas 

ideias, soluções e projetos que comprovem a força e a capacidade interior que 

cada um tem para ultrapassa a barreira do “impossível”. Desta forma, deixa-se 

emergir as potencialidades escondidas e por explorar em cada individuo, 

permitindo que a sua descoberta clarifique e transforme o interior de cada 

pessoa, inundando-a de uma vontade de ser cada vez mais um melhor ser 

humano, determinado e crente nas suas capacidades pessoais e sociais.  

 Em cada uma das etapas o grupo vai experienciando as várias fases 

constituintes dos tradicionais projetos de intervenção social e, 

simultaneamente, construindo o seu próprio projeto.  

 O projeto é definido como a busca de uma solução frente a um problema 

que se pretende resolver (Diéguez, 2002), sendo necessário definir objetivos e 

metas, ordenar e articular atividades e definir os recursos necessários para 

satisfazer as necessidades identificadas pelo grupo. 
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Fig. 1 – Etapas da Rota para a Felicidade Comunitária 

 

 Primeira etapa – O sonho 

 

 Quando sonhamos abrimos a janela da criatividade porque projetamos 

mentalmente os nossos desejos e esperanças, chegando a construir apenas 

com o pensamento uma vida repleta de desejos satisfeitos, de necessidades 

saciadas e de soluções concretizadas. O sonho permite-nos viajar sem sair do 

lugar, imaginar um mundo melhor, o nosso mundo melhor e deixa-nos com um 

sentimento de bem estar enquanto borboleteamos pela nossa tela mental e 

construímos o filme que gostaríamos de viver. No sonho tudo é possível e 

muito pouca coisa é discutível porque é a nossa imaginação que nos comanda. 

Agora, passar do sonho à realidade é uma tarefa nem sem fácil para todos 

porque se torna necessário objetivar, perceber o que é essencial, mais 

importante, prioritário e até possível de concretizar, mas acima de tudo, é 

necessário saber o fazer para se atingir aquilo que se deseja.  

 Nesta etapa, analisa-se a visão que as pessoas têm da sua comunidade 

e o papel que cada um pode ter enquanto agente de mudança a partir dos seus 

sonhos. O objetivo é compreender a realidade e as injustiças sociais, fazendo 

nascer o desejo de melhorar e alterar a realidade, transmitindo-se a ideia de 

que a gestão pública diz respeito a todos nós e que podemos ser o mais 

participativos possível, decidindo e intervindo sobre todos os assuntos. 

Conforme refere Pérez (2008), “trata-se de conseguir que cada individuo 
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conquiste a sua própria identidade dentro da realidade que está a viver, e que 

compreenda outras estruturas sociais, politicas e económicas da sua 

comunidade” (p. 77). Espera-se que o grupo problematize, reflita, encontre 

respostas e perceba que pode intervir para transformar e mudar a sua vida e a 

sua comunidade. No fundo, esta será a fase do diagnóstico onde o grupo parte 

à procura das situações/problemas que afetam a sua comunidade, interpreta e 

analisa hipóteses sobre as causas e efeitos e clarifica o papel que os diferentes 

atores e grupos de interesses têm (Martinic, 1997). 

 

 Segunda epata – A definição 

 

 Entramos na fase da construção do projeto em si. Neste ponto, numa 

primeira fase, apela-se ao grupo que priorize as situações/problemas e decida 

qual é a que se vai focalizar, colocando em confronto as necessidades 

pessoais com as da comunidade e distinguindo a diferença entre a 

necessidade e o desejo pessoal.  

 A definição das prioridades realiza-se a partir de critérios de seleção e 

de diversas técnicas que permitem estabelecer a importância e as prioridades 

dos problemas que serão objeto de intervenção (Diéguez, 2002; Pérez, 2008).  

Numa segunda fase, estando escolhida a situação/problema, o grupo é 

incentivado a procurar informações sobre o assunto, utilizando os mais 

variados meios, nomeadamente, contacto direto com a população e entidades 

locais, pesquisa documental e bibliográfica, entrevistas com especialistas, 

visualização de documentários e filmes, entre outros meios que possam ser 

considerados significativos. Com este diagnóstico permite-se que as pessoas 

adquiram a máxima consciência possível sobre a situação/problema, o que 

permite motivar e empoderar o grupo para agir na busca de uma solução. 

Finalmente, definem-se os objetivos e as metas que se pretendem alcançar 

com o projeto. As metas indicam quanto se quer fazer e em quanto tempo, 

conforme refere Diéguez (2002). 
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 Terceira etapa – A invenção 

 

 Esta é a fase da procura de soluções, pretendendo-se que o grupo 

identifique aquilo que já se encontra a ser realizado para solucionar a 

situação/problema e aprofunde outras formas de se intervir, sugerindo novas 

respostas Trata-se de uma altura de discussão de ideias e de busca de 

soluções concretizáveis. Formulam-se hipóteses, explora-se cada uma das 

ideias, verifica-se a sua viabilidade.  

 A criatividade está sempre por detrás desta fase, aceitando-se como 

válidas todo o tipo de ideias por mais simples ou disparatadas que pareçam. 

Um dos problemas que entravam o fluir da criatividade é considerar-se, à priori, 

que existem ideias que são demasiado excêntricas ou não são concretizáveis 

e, por isso, não se deixa fluir a imaginação, “matando-se” a criatividade ainda 

antes do seu nascimento. As dinâmicas criadas para esta etapa pretendem 

colocar o grupo à vontade para deixar a sua imaginação fluir de forma livre e 

sem qualquer tipo de entraves. Todas as ideias são válidas, podendo uma ideia 

classificada de “impossível” ser a solução para a situação/problema definido. 

Desta forma, através de várias dinâmicas, metodologias participativas e 

reflexivas os participantes exploram formas de realizarem propostas para 

melhorarem a realidade, convertendo ideias em atividades concretas. 

 

 Quarta etapa – A construção 

 

 Entramos na fase da planificação e calendarização de atividades, 

definindo-se quais as iniciativas a desenvolver, as estratégias e os meios 

necessários. Para se realizar um projeto é preciso acautelarem-se uma série 

de recursos que nos garantam o seu sucesso, nomeadamente recursos 

humanos, materiais e financeiros (Martinic, 1997; Peréz, 2008).  

 As parcerias são cruciais para o desenvolvimento deste tipo de projetos, 

incentivando-se o grupo a procurare recursos na sociedade civil e nas 

principais instituições públicas e privadas. Assim, além de se garantirem mais 

recursos, envolve-se toda a comunidade nos projetos, permitindo alargar o seu 
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âmbito e alcance. Por outo lado, ao pretenderem colocar as atividades em 

prática, os elementos do grupo aprendem a gerir dinheiro, a justificar a sua 

aplicação, realizar propostas e todas as questões burocráticas subjacentes aos 

projetos.  

 

 Quinta etapa – A Aplicação 

 

 Esta etapa consiste na aplicação do projeto desenhado. É a fase de 

tornar a comunidade mais feliz. O grupo responsabiliza-se por definir as tarefas 

que cada um irá executar e coloca o plano em ação.  

 A avaliação da intervenção é também realizada pelos elementos do 

grupo, com a finalidade de se medir o impacto gerado na comunidade de 

acordo com a programação realizada (Vergara, 1993).  

 Além da avaliação social do projeto, numa segunda fase desta etapa 

avalia-se o impacto pessoal da participação neste programa de educação 

social. Espera-se que a aprendizagem que todo o processo permitiu seja 

readaptada à vida privada, inspirando cada uma dos elementos do grupo a 

construírem os seus próprios projetos pessoais e a traçarem o seu projeto de 

vida. 

 

Referências finais 

 

 Com estre programa espera-se que as pessoas envolvidas contaminem 

outras, e que o vírus da bondade social ganhe uma dimensão que nenhum 

antídoto lhe ponha fim. Que as ações das pessoas que querem fazer a 

diferença se transformem em boas práticas e que estas, sendo tidas como 

bons exemplos, sejam replicadas e o efeito bola de neve seja imparável. 

Porque a partir do momento em que as pessoas tomam conhecimento da 

realidade, as preocupações dos outros tornam-se suas, sendo que o passo 

seguinte é agir fazendo alguma coisa para minimizar as injustiças sociais. Não 

será possível continuar indiferente e virar a cara para o lado para não ver, 

justificando a indiferença com um “não é da minha conta, não tenho meios, não 
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posso fazer nada”. Conforme defendeu Lengrand (1970), “até a melhor política, 

a que mais corresponde aos desejos dos homens de cultura e dos educadores, 

tem um alcance limitado” portanto há sempre uma parte que compete ao 

cidadão, existindo um esforço “que cada homem tem a obrigação de 

desenvolver por sua própria iniciativa”(p.73). 

 Um simples cidadão pode mudar o mundo quando, em conjunto com 

outros cidadãos, igualmente inconformados com a miséria, com as falhas do 

sistema, com as injustiças, arregaçam as mangas e se tornam na solução de 

aspiram. Temos assim uma visão interacionista da educação, conforme 

defende Davis e Oliveira (1994) não sendo apenas aceitável que o sujeito saiba 

coisas, “mas que pense competentemente sobre as mesmas” (p. 89). Pensar 

sobre as coisas, refletir, criticar, analisar é importante tendo em conta as 

questões simbólicas que definem uma sociedade, nomeadamente a cultura, os 

valores, as crenças, os costumes, as tradições, os conhecimentos. Portanto, o 

objetivo não é oferecer verdades prontas, mas capacitar para a elaboração do 

conhecimento que se espera alcançar. Desta forma, ao mesmo tempo que o 

sujeito se sente integrado socialmente, é capaz de se posicionar frente ao 

mesmo, sendo seu crítico e seu agente transformador ao mesmo tempo. 

 Concluindo, este programa promove nos participantes a inquietação que 

gera a força interior necessária para agir e ter vontade de construir um mundo 

melhor. O Clube dos Construtores de Felicidade espicaça as pessoas a 

procurarem respostas para as questões que as inquietam, levando-as a traçar 

caminhos, a avaliarem recursos e a esmiuçarem soluções de forma a não 

ficarem à espera que a solução venha de uma instituição que formalmente é 

reconhecido para intervir. Desta maneira, mostra-se às pessoas que a 

sociedade civil, quando se organiza adquire um poder de transformação da 

realidade. Saber o que fazer e como solucionar responsabiliza as pessoas a 

tomarem as rédeas da sua própria vida e a arregaçarem as mangas em busca 

de soluções que eliminem as desigualdades, as injustiças, ou outro tipo de 

necessidades. Desta forma, o inconformismo social é utilizado de uma maneira 

positiva e construtiva em prol de uma sociedade mais justa. 
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IV  -  Fel ic idade e  Pol í t i ca  -  Um Caminho Comum  

Ví tor  José  
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Licenciado em Relações Internacionais 
Mestre em Gestão Cultural - vitorcandidojose@sapo.pt  
 

Pa lavras-chave :  Fe l i c idade  e  po l í t i ca .  

 

 O  t i t u lo  des te  p ro je to  é  um desa f io  que  v i sa  demonst ra r  

a  l igação  en t re  a  Fe l i c idade  e  a  Po l í t i ca .  Uma l igação  que  

surge  como uma imposs ib i l idade  ou  pe lo  menos desconectada 

pa ra  a  gene ra l idade  das  pessoas ,  sendo  po r tan to  comum 

encon t ra r  nes te  tema  uma cons t rução  men ta l  que  se  most ra  

cé t ica ,  quando  não  con t rá r ia ,  a  uma  ide ia  que  de fende  a 

ex i s tênc ia  de  um caminho  comum en t re  a  Fe l ic idade  e  a  

Po l í t i ca .  O t i tu lo  esco lh ido  pa ra  es ta  ap resen tação ,  ao  

a f i rmar ,  uma pos ição  de  p r inc ip io  d ive rgen te  da  pos ição  

comum,  é  pe r  s i ,  promoto r  de  uma  p rovocação  pe ran te  essa  

cons t rução  men ta l .  Uma p rovocação  que  p rocu ra  desde  o  

in ic io  p romover  uma pe rspe t iva  d i fe ren te  da  dom inan te ,  

sus ten ta r  essa  pe rspe t iva ,  es t imu la r  uma re f lexão ,  

es tabe lece r  um deba te  e  cons t ru i r  uma rece t iv idade  das 

pessoas  a  es ta  ide ia ,  l igada  a  uma necess idade  de  ação  de  

c idadan ia .   

 Se daqui decorrer que para o público desta conferência esta ligação 

entre política e felicidade é fundamental e que os elos de ligação também o 

são, existe pois a convicção que nesse contexto estaremos a contribuir para 

diminuir a alienação cívica ou a frustração com a política e a interpelar as 

pessoas a olharem de forma diferente e acima de tudo a agirem de forma 

diferente.   

 No inicio da apresentação entramos no campo conceptual para permitir 

um alinhamento com os valores conceptuais de Felicidade e de alguns termos 
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na área da política.  

 O primeiro conceito defendido é aquele que visa se aproximar da 

Felicidade. Existem diversos conceitos na literatura que procuram definir o 

significado de Felicidade. Com alguma audácia, defende-se um conceito do 

autor que procura valorizar as condições para se realizar e manter a Felicidade, 

entendendo a Felicidade não como um momento de chegada mas como um 

processo, um caminho que contém uma dimensão subjectiva, em virtude da 

sua essência de singularidade e que visa uma integralidade da pessoa.  

 É sobre as condições, para, e de Felicidade, que orientaremos a 

exploração do significado desta. Na nossa perspetiva o significado Felicidade 

apresenta duas dimensões que se relacionam entre si. A primeira centrada 

numa dimensão privada e a segunda numa dimensão pública. É na relação 

com o eu e na relação com o outro que surge uma dialética onde se constrói a 

possibilidade da realização da integralidade da pessoa.    

 A primeira dimensão pessoal recorre na sua contextualização a uma 

citação de Pablo Neruda, “Confesso que Vivi” (Neruda, 1975). Este confessar, 

já autonomizado do autor, é uma revelação de ordem privada que é partilhada 

publicamente e que nos convoca para essa dimensão pessoal, para procurar 

elementos que podem ser considerados como relevantes no nosso equilíbrio 

interno e na nossa integralidade.   

 Uma primeira condição dentro da Felicidade é o corpo são.  O corpo são 

é um elemento que vai sendo valorizado na nossa sociedade mas que ainda 

tem um largo caminho por percorrer. O que interessa aqui, é focar não no o 

aspeto estético ou o desportivo mas o aspeto alimentar. Continuamos a ter 

uma alimentação errada, essa evidência fica principalmente patente no número 

de mortos causados por um estilo de vida sedentário e de má alimentação 

(excesso de álcool, gorduras, açucares). Não se defende uma higienização da 

sociedade, mas é óbvio que a relação com o corpo nas suas diversas 

dimensões e em particular na alimentação, ganha relevância para a qualidade 

de vida e para uma condição de acesso à Felicidade.   

 A segunda condição reflete um princípio da filosofia grega “Conhece-te a 

ti mesmo”. A dimensão desse conhecimento de cada um de nós, impulsiona a 
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capacidade de desenvolver; valores, talentos, vocações, interesses, gostos e 

limites pessoais. Este conhecimento interior é na sua essência uma dimensão 

de descoberta e de construção de uma identidade durante a vida. O 

conhecimento de nós próprios é também ele promotor  de uma dimensão 

espiritual, refletida em Santo Agostinho (Marias, 1999), uma necessidade de 

virar para dentro, para a intimidade. O ser exterior não completa o homem é 

esse olhar para dentro que traz a descoberta de Deus. O homem que fica 

apenas nas coisas exteriores, esvazia-se de si mesmo. Esta condição espiritual 

de intimidade é transversal às culturas ocidentais e orientais, embora seja mais 

preeminente nestas últimas, como é o caso do Hinduísmo e o Taoismo que 

valorizam a harmonia moral presente em toda a natureza e no caso do 

Confúcionismo o valor da integridade.  

 Uma quarta condição passa pela capacidade de saber interiorizar, saber 

aceitar a realidade, incorporando os seus aspetos positivos e em particular os 

aspetos negativos como sejam situações limite como a morte. A capacidade de 

interiorizar tem implícito a diluição do impacto negativo dessas experiências e o 

enquadramento com o nosso percurso felicitário.   

 Sentido de realização. É a última condição pessoal, é aquela que afere 

no nosso percurso a validade do nosso caminho ou que impõem/sugere 

mudanças. O sentido de realização é uma consciência em constante evolução 

no nosso percurso. 

 Quando olhamos para estes conceitos, entendemos a sua relevância e 

ao mesmo tempo questionamos uma sociedade em que as dinâmicas desta 

não privilegiam este encontro com esta dimensão pessoal.     

 O conceito de Felicidade também nos conduz para uma dimensão 

pública. O que deixamos nos outros e muito daquilo que nós somos é também 

produto do local e do momento histórico em que vivemos. Ortega e Gasset 

transmite de forma clara essa ideia, “o homem é ele e a sua circunstância” 

(Gasset, 1914) e é este pensamento que nos interpela a analisar a 

circunstância pública da pessoa.    

 A liberdade, é uma condição determinante para a felicidade. O livre 

arbítrio, o agir de acordo com a própria vontade, tendo no limite a liberdade do 
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outro, é fundamental. Como ser feliz sem ser livre? Como ser feliz sem poder 

escolher um dos caminhos que queremos? Como podemos aspirar a ser felizes 

se alguém define a nossa profissão? O que podemos dizer? O que podemos 

ler? O que podemos saber? Como podemos ser livres senão temos o direito à 

vida e a nossa integridade física e moral?  

 Sartre afirma que a liberdade é condição do ser humano (Sartre, 1973)  

e para nós é fundamental para a nossa autonomia e realização. 

 A igualdade é outra condição nuclear. Todos devem ter condições 

similares de partida e todos devem ter tratamento igual em situações iguais. A 

igualdade formal é fundamental e é o primeiro pilar da justiça.  

 O terceiro elemento é a qualidade das relações sociais. É fácil entender 

que se uma pessoa for egoísta, mal formada ou por exemplo alcoólica, as suas 

relações vão refletir essa realidade. As relações provocam uma  natural relação 

de causa-efeito e são fundamentais para a Felicidade. A Universidade de 

Harvard tem estudado nos últimos 75 anos milhares de pessoas avaliando a 

sua Felicidade. O resultado é claro, bons relacionamentos são o elemento 

fundamental e em particular as conexões sociais de família e amigos. 

 Por último, nas condições para a nossa Felicidade podemos juntos 

concordar que dificilmente podemos encontrar Felicidade em sociedades onde 

falta; a segurança, a saúde, a educação, o trabalho, a proteção social e a 

defesa. Estas condições contém todas elas uma dimensão de ordem política e 

refletem a forma que a comunidade quer ou é capaz de se organizar. 

 Tendo em consideração, em particular, as condições públicas da 

Felicidade agora apresentadas, elas representam já uma resposta clara pelo 

motivo pelo qual a Felicidade e a Política devem ser um caminho comum.  

 Muitas vezes a política caminhou e caminha separada da Felicidade, 

essa separação impossibilita a realização integral do projeto de vida de cada 

pessoa e em última instância fere a dignidade do ser humano. Não é hoje 

aceitável defender um projeto de poder que não defenda a realização da 

pessoa.     

 Depois de termos abordado a Felicidade entremos agora na área da 

política. Comecemos pelo próprio conceito de Política que entendemos 
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passível de ser largamente enquadrado em duas perguntas. Uma primeira 

pergunta que é; Quem fica com o quê? Quem fica com que direitos e 

obrigações e quais são esses direitos e obrigações?   

 Uma segunda pergunta que é; Quem decide? Uma pergunta que reflete 

como se acede ao poder e como o poder é distribuído.  

A forma simples que foi escolhida para apresentar esta questão conceptual de 

Política procura refletir a dimensão menos organizada mas mais intrínseca ao 

ser humano de conquista do poder.  

 Quando se define Política existe um conceito que constantemente 

aparece próximo e esse conceito é esse mesmo, o Poder. Em todos os 

regimes políticos a questão do Poder é fundamental. Por Poder entendemos a 

capacidade de impor uma vontade/decisão. Hoje, na gestão do Poder atual 

procura-se distribuir esse poder, torná-lo mais participativo e mais escrutinado.  

Um segundo aspeto que vamos abordar é a questão da Autoridade, ter Poder 

não significa ter Autoridade. A Autoridade é a legitimidade no uso do Poder e é 

essa legitimidade que é para nós um ponto essencial da qualidade da Política.   

 Outro conceito que é fundamental ter presente é o de Estado. O conceito 

proposto é definição consagrada por Marcelo Caetano, “O Estado é uma 

comunidade constituída por um povo que, a fim de realizar os seus ideais de 

segurança justiça e bem-estar, ocupa um território e nele institui, por autoridade 

própria, o poder de  dirigir os destinos nacionais e de impor as normas 

necessárias à vida coletiva” (Caetano, 1968). Este conceito de Marcelo 

Caetano alarga o entendimento comum de Estado, não tendo deste, a ideia 

que ele se limita aos órgãos mas que é muito mais profundo acolhendo 

dimensões de comunidade e imateriais que são fundamentais.     

 Um elemento comum na analise dos países e que é portanto relevante 

abordar, é o conceito de Regimes Políticos. Em regra definem-se os Regimes 

Políticos pela forma como é usado o poder.  A opção neste trabalho, tendo em 

consideração a linha da conferência, não é na forma de 

organização/manifestação do poder  mas sim como o poder trata a pessoa. 

Esta abordagem alinha com a ideia de que devemos olhar para onde existem 

mais condições de vermos realizadas as condições de Felicidade já 
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identificadas. 

 Totalitarismo, Autoritarismo e Democracia, são exemplos de regimes aos 

quais correspondem valores. Esta correspondência de valores não é 

intrinsecamente uma moral ou uma ética, mas corresponde aos símbolos e 

características que uma comunidade ou a parte dominante considera centrais 

para si.   

 Para entendermos os dois primeiros regimes tomemos a caracterização 

de Hannah Arendt que define o Totalitarismo como o regime que tenta forçar o 

povo à apatia, à obediência passiva e à despolitização. Os regimes Autoritários 

são apresentados como não existindo espaço ao pluralismo, mas onde existem 

dois valores muito importantes que são a ordem e a previsibilidade (Arendt, 

1949). O último regime é a Democracia que é enquanto  regime a 

responsabilização de todos pela construção do caminho comum.  

 Neste momento entramos num campo que é bastante conturbado e que 

é de forma frequente campo de combates políticos intensos, falamos de  

Ideologia. Comecemos pela definição de Norberto Bobbio que entende a 

Ideologia como um “conjunto de ideias e valores respeitantes à ordem política, 

tendo por função guiar os comportamentos políticos coletivos”(Bobbio 1982). 

Quando nós analisamos esta definição, ela evidencia que todos somos seres 

políticos. Quando discutimos a ação do Estado ou dos privados e as fronteiras 

dessa ação, estamos a fazê-lo em cima de uma ideologia. Deve haver um 

exercito privado? Uma policia privada? Deve o Estado deixar de cobrar 

impostos? Deve abrir mais escolas? Deve fechar as escolas? Não se 

intrometer no que se dá nas escolas? Dar ou não subsidio de desemprego? 

Pagar ou não pagar as idas aos hospitais? Apoiar o desporto? A cultura? Isso 

representa uma visão nossa que reflete os nossos valores e que assenta de 

forma mais ou menos ampla numa Ideologia.  

 As pessoas unem-se em torno de uma Ideologia, em torno de uma 

conveniência, de um líder, de um sentir e é essa aproximação que funciona 

como elemento agregador refletida na existência de Partidos Políticos. Estes, 

são uma estrutura organizada para realizar um projeto político através da 

conquista do poder. O que é fundamental é compreender que a Democracia 
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não se realiza sem partidos, mas que também não se resume aos partidos, isto 

é, a vida cívica existe para lá destes. A participação é portanto um elemento 

estruturante de uma Democracia e um critério de avaliação da qualidade da 

comunidade e do partido em particular. O desagrado ou desinteresse sobre a 

política favorece o degenerar da Democracia através de mecanismos que são 

facilitadores de lógicas de interesse privado antagónicas ao bem comum. A 

instalação destas lógicas é douradura e cria um sistema viciado que se 

alimenta e retroalimenta no crescente desinteresse dos cidadãos. A 

incapacidade, desinteresse e oposição para motivar e promover a participação 

de forma coerente e continuada dos cidadãos é prejudicial às condições de 

base dos projetos políticos e em consequência prejudica as suas linhas de 

ação. 

 Terminado o campo conceptual de Política e de Felicidade olhemos de 

uma perspetiva histórica para alguns dos principais momentos que nos últimos 

400 anos marcaram a Política e neste particular a sua relação com a 

Felicidade. 

 O primeiro momento é Vestefalia.  É o momento da criação do estado-

nação e por inerência o fim do Império Sacro Santo da Igreja Católica. Os Reis 

já não deviam obediência a Roma, nem precisavam de reconhecimento do 

Papa. Foi também o momento do nascimento da diplomacia moderna e a 

implementação do valor da não interferência nos assuntos internos de cada 

Estado, isto é, a consagração da soberania.  

 Tomemos em consideração que esta divisão entre religião e política 

realizada no Catolicismo não foi acompanhada no Islamismo, onde o Estado 

continua a servir a causa religiosa.     

 Um segundo momento acontece em 1788 quando se consagra a 

Revolução Francesa, assente em três valores de rutura com a historia. 

Liberdade Igualdade e Fraternidade. É o principio do fim do absolutismo, ou 

seja, a recusa que tudo esteja na mão de um homem. É combatendo o 

despotismo que resurge o Estado de direito e a separação de poderes, 

execução, deliberação e justiça separados. Estes valores perduram até aos 

nossos dias e moldam os nossos órgãos de soberania.  
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 Um terceiro momento é a Constituição dos EUA que reflete também o 

valor da liberdade acrescido do valor da autonomia e consagra pela primeira 

vez o valor da Felicidade como orientador de uma sociedade. A Constituição 

dos Estado Unidos moldou também um povo que se tornou o mais influente do 

mundo e também é representativa de uma igualdade em particular na 

conquista dos direitos civis.  

 O quarto momento é a  Revolução Industrial, a transformação incluiu a 

transição de métodos de produção artesanais para a produção com máquinas, 

como também a fabricação de novos produtos químicos, novos processos de 

produção de ferro e o uso crescente da energia. Todos estes elementos 

fomentaram avanços tecnológicos, um crescimento acelerado e uma forma de 

vida substancialmente diferente. 

 O quinto momento escolhido é a fundação das Nações Unidas. Esta 

fundação representa a procura da paz, a criação de um fórum de diplomacia, a 

queda do colonialismo e o fim da segunda guerra mundial. As Nações Unidas 

definem valores universais que constam de uma declaração Universal dos 

Direitos do Homem.  

 O 25 de abril é o momento que nos marca a nós Portugueses, é a nossa 

“Revolução Francesa” com um atraso de séculos. É a revolução denominada 

de 25 de abril que traz a liberdade de pensamento, de expressão entre outras. 

 A democracia vai terminar com um colonialismo anacrónico e nos 

aproximar do mundo desenvolvido.  

 O último momento, é a constituição da União Europeia, construida para 

garantir a paz e o desenvolvimento na Europa. Uma União Europeia que 

promoveu uma clara aproximação entre  povos, evidente por exemplo na 

liberdade circulação de pessoas bens e capitais. 

 Quando olhamos para o nosso presente a partir destes seis momentos 

históricos, compreendemos que muito daquilo que hoje somos e temos não é 

uma dádiva da natureza mas uma árdua conquista. É este percurso histórico 

que permite hoje uma vida em sociedade com um maior respeito pela 

dignidade humana. Muitos dos valores conquistados; separação de poderes, 

separação da religião do poder, principio de igualdade, liberdade, proteção 
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social, configuração de direitos civis e políticos, revelam hoje uma sociedade 

não em harmonia mas objetivamente mais justa. Uma sociedade cada vez mais 

centrada na construção das condições identificadas para aspirar a que cada 

pessoa possa construir a sua Felicidade. 

 Os valores que hoje temos não são eternos, dependem da nossa ação 

constante. Olhemos pela janela do nosso momento histórico. Decorrendo da 

evolução tecnológica, do desenvolvimento social a nossa comunidade teve 

alterações relevantes nas últimas décadas. É hoje uma sociedade aberta e em 

rede com uma erosão parcial de conceitos. Uma das erosões mais relevantes 

ocorreu na soberania, a ideia da autoridade exercida pelo estado num território 

com fronteiras bem definidas é hoje mais difusa, as nossas fronteiras são hoje 

complexas, físicas e virtuais e colocam-se num domínio difícil de balizar. Parte 

do poder convencional do Estado transitou para os cidadãos e outro para 

entidades como a União Europeia ou sector financeiro. Há hoje um conjunto de 

ofertas crescente que potenciam o livre-arbítrio, somos mais responsáveis pelo 

nosso trajeto pessoal e mais limitados nos destinos da comunidade. A forma e 

a difusão do poder e da autoridade conduziram também a uma fragilização da 

democracia. Vivemos numa sociedade globalizada, isto é, estamos todos mais 

perto uns dos outros. Sabemos o que se passa do outro lado mundo. 

Estabelecemos relações com pessoas fisicamente bem longe de nós. 

Compramos produtos pensados nos EUA, geridos em Londres, feitos na China 

e vendidos no Fórum Algarve. Podemos conhecer outras culturas com uma 

facilidade nunca antes possível. Podemos interagir, criar projetos, trabalhar 

com pessoas em diversos pontos do globo. Esta globalização também é vista 

por alguns cientistas políticos como um movimento de reinvenção do processo 

expansionista americano no período pós-guerra fria, com a imposição do seu 

Regime, da sua Ideologia e da sua economia capitalista. Facto é, que a 

globalização gerou riqueza e aproximou países, mas também aumentou o 

fosso entre ricos e pobres dentro desses mesmos países.  A globalização 

gerou novas fronteiras. 
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Figura 1  

 

 Os pontos de luz que vemos na figura 1, representam o desenvolvimento 

e dentro deste representam também a comunicação. Mesmo tendo em conta 

que não pretendemos um mundo cheio de “luzinhas”, é fácil perceber que parte 

substancial do mundo se mantém na mais clara escuridão social, como é o 

caso; de África, parte da Ásia e da América do sul.  

 A luz e a Escuridão são hoje uma nova fronteira da humanidade.  
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Figura  2  

 

 Cruzemos estas novas fronteiras, com o conceito de Felicidade e com os 

Regimes Políticos. Para este fim analisemos a imagem em cima. O que vemos 

é o mesmo país dividido por dois regimes políticos. O que vemos é uma parte 

desenvolvida e outra no obscurantismo. Temos aqui um impacto profundo da 

política na vida de uma comunidade, o que divide fisicamente é o paralelo 38 e 

estes dois países são um só, a Coreia.  

 A seguinte pergunta tem uma dimensão de retórica, mas é fundamental, 

qual destes países oferece ou pode oferecer as condições públicas que 

definimos para promover a felicidade?  

 Temos ainda um longo percurso de construção de condições de 

dignidade e numa fase subsequente de promoção da felicidade. O filme de 

Sebastião Salgado “Sal da Terra” é um excelente ponto de partida para lembrar 

que no mundo, ainda existem em pobreza absoluta e relativa 400 milhões de 

pessoas. Essa pobreza também não é tão longínqua, pelo contrário, afeta a 

nossa realidade mais próxima e com particular incidência nos nossos idosos. A 

capacidade de resposta dos idosos é diminuta; pela falta de mobilidade, pelos 

problemas de saúde, pela baixa instrução, pelos fracos recursos e por uma 

dimensão de solidão bastante acentuada. Acreditamos que a forma como 

vamos lidar com o envelhecimento vai definir os valores da nossa sociedade.   

 Mas a desagregação da sociedade é feita na sua forma mais profunda 

através da guerra. Alepo na Syria, uma cidade com mais de 2 milhões de 

habitantes, representa hoje essa desagregação. Alepo é uma cidade cercada à 

4 anos com falta de água e luz cronica, sem abastecimento de produtos 

básicos e na sua maioria focada na sobrevivência. O cerco de Alepo não é um 

exclusivo de uma religião ou cultura.  

 Em 1945 Josef Broz (Tito) consegue agregar as diversas etnias depois 

de uma resistência ao nazismo e fundou a Jugoslávia. A região consegue se 

estabilizar e Josef Broz consegue assumir a sua autonomia quer vencendo o 

nazismo quer enfrentando Stálin. Quanto Tito morre, gerou uma profunda 

instabilidade nos Balcãs. A incapacidade política, agravada pela dissolução da 
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URSS provocou uma onda de declarações de independência: a Eslovénia em 

1990, seguida pela Croácia e da Bósnia – Herzegovina, condenando a paz 

conseguida, corporizada na Jugoslávia.  O que se seguiu  foi a explosão de 

uma das guerras mais aterradoras, marcadas pelo  genocídio e pelo terror de 

uma cidade cercada (Saraevo) durante 4 anos.  

 Os ataques nessa cidade foram centrados na população civil. Podemos 

imaginar a vida numa cidade onde a morte espreita em cada destroço?  

 A guerra e a pobreza são um apelo à nossa intervenção em defesa da 

dignidade humana. Depois de chegados aqui e ainda com os valores de 

humanismo por consolidar e melhorar, temos desafios e causas que vão definir 

como vamos viver e como vamos olhar para a Felicidade. 

 A primeira questão enquadra-se com a necessidade de revitalizar o 

regime democrático e essa revitalização combina com uma maior cultura 

cívica. 

 A privacidade é talvez das questões menos atrativas, mas é fundamental 

para garantir a liberdade e a justiça numa sociedade.  

 O ambiente é outra questão fulcral, o aquecimento global e a 

degradação no nosso meio ambiente fragiliza a nossa qualidade de vida. 

 A gestão política dos exôdos dos países pobres ou em guerra, para os 

países desenvolvidos é uma questão que se instalou na sociedade e que a 

resposta continua incapaz de lidar com a dimensão do problema. Quando 

abordamos esta questão de pessoas que deixam a sua casa com poucos 

pertences e arriscam com os seus familiares procurar na Europa uma resposta 

para a sua indignidade, é sempre valido lembrar o Papa Ratzinger quando este 

afirma “o outro é guardião da minha dignidade” (Ratzinger, 1998).  

 Uma questão ligada aos desejos do homem e aos avanços da tecnologia 

é incorporada pela Bioética. Os desenvolvimentos médicos e biotecnológicos 

vão sustentando uma visão diferente da vida e do próprio homem, induzindo 

mudanças sociais com impacto na comunidade. Os avanços no conhecimento 

das últimas décadas tornaram tecnicamente possível interferir com o cerne da 

vida num grau antes inatingível,  engenharia genética, experimentação em 

embriões, clonagem,  transgénicos, células tronco, estado vegetativo 
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persistente, sequenciação integral do genoma humano farmacogenética, 

biochips, tendem  a tornar-se mais frequentes na vida dos cidadãos, afetando 

as áreas económica, social e política, originando novos poderes e uma nova 

visão do homem 

 Uma causa social é também ultrapassar a desigualdade de género. Ser 

mulher é ainda no mundo laboral uma provável garantia de discriminação.  

Uma outra questão é do âmbito da coesão social e que compreende a proteção 

social, a educação, a justiça, o mundo laboral e a saúde. 

 Abordar estas causas de forma profícua, exige que se mude o problema 

de sitio. De forma clara, quando abordamos o desenvolvimento dos países 

fazemos isso essencialmente à luz de valores económicos, o caso mais óbvio é 

o produto interno bruto (PIB) que soma as riquezas agregadas geradas num 

pais num ano é por esse indicador que somos classificados avaliados e com 

impactos diversos. Como Robert Kennedy demonstrou no seu discurso sobre o 

PIB, este, não mede aquilo que é importante (Kennedy, 1968) . Portanto temos 

uma urgência de recolher informação de forma mais ampla para compreender 

o que politicamente devemos fazer e como fazê-lo sem reduzir essa analise ao 

campo da economia.   

 

Conclusão  

 

 A Política deve caminhar com a Felicidade se valorizar a dignidade e a 

integralidade da pessoa. Os processos históricos vencedores, marcam uma 

evolução na sociedade que paulatinamente vai promovendo a pessoa.  

 Os novos desafios são um momento de defender essas conquistas e 

avançar no sentido de promover a realização pessoal.  

 

 Para finalizar fica um pensamento de Agostinho da Silva: 

“O que é  que  acon tece  no  mundo   -  e  i s to  é  a  nossa  

expe r iênc ia  de  todos  os  d ias . . .  -  pa ra  que  a  ma io r  pa r te  das  

pessoas  não  chegue  a  desab rochar  na  v ida?  São  p lan tas  que  

não  se  cumprem a  s i  p rópr ias  e  quando uma  p lan ta  não  se 
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cumpre  a  s i  p róp r ia  é  po rque  fo i  ma l  p lan tada ,  ou  o  te r reno  é  

ing ra to ,  ou  não  levou  adubo  su f i c ien te ,  ou  não  ca iu  chuva 

bas tan te .  

 Temos de nos voltar, imediatamente, para as condições físicas que não 

permitem que a flor desabroche. Ora nós sabemos, perfeitamente que na vida  

- e tem sido uma luta quotidiana do Homem para vencer isso - as condições 

materiais em que na maior parte das vezes temos vivido, as condições 

educacionais, as condições sociais, políticas, filosóficas, têm impedido uma 

porção de gente de desabrochar” (Agostinho, 1990) 
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